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RESUMO
No início da chamada Primeira República, não havia ginásios públicos  em todas as cidades 
brasileiras,  desta forma, o regime de internato foi uma opção para os jovens que viviam no 
interior do país e que desejavam cursar o ensino secundário. Assim, este artigo ocupa-se do 
Internato  do  Ginásio  Paranaense,  objetivando  evidenciar  o  uso  de  estratégias  e  táticas 
utilizadas na criação e no funcionamento desta instituição, assim como o seu  cotidiano  a 
partir   de evidências deixadas por alguns professores, alunos e pela direção do Internato, e 
registros do governo do Estado. 
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ABSTRACT
It  is  known that in Brazil,  at  the start  of so-called First  Republic,  the publics in Gynásio 
existed in all Brazilian cities, so the scheme was an internship option for young the State who 
wanted to attend the teaching secondary.  The main objective of this paper was to seek to 
understand and explain the strategies of the state and the local church Catholic referred create 
operation of the Boarding Gynásio Paranaense (1919-1942) and enabling a school culture of 
this Institution, noting the strategies of teachers direoe internship as definers of knowledge 
and  behavior  and  the  tactics  of  Endurance  of  schoolboys  when  it  comes  to  standards 
established by imposing s Others
INTRODUÇÃO
Este texto aborda aspectos do cotidiano da organização e funcionamento do 
Internato do Ginásio Paranaense entre 1919 - 1942. Este Internato foi criado como um anexo 
do  Ginásio  Paranaense,  atual  Colégio  Estadual  do  Paraná.  Este  artigo  é  resultado  da 
investigação de um conjunto de documentos1 que  nos permitiram  defender a tese de que o 
governo  do  Estado  do  Paraná  e  a  direção  geral  do  Ginásio  Paranaense  utilizaram  de 
estratégias para se adequarem  à  legislação vigente e perseguirem  a ideia de  criação e 
manutenção do Internato.  No momento em que sua manutenção  pelo poder público se tornou 
1
1.  Mestre em Educação pela Universidade Federal do Paraná - UFPR. Professora de História da Educação e 
Metodologia do Ensino de História na Faculdade Cenecista de Campo Largo- FACECLA 
2. Disponíveis no atual Colégio Marista Paranaense, tais como livro de matrículas, livro de penas disciplinares, 
correspondências trocadas entre os padres lazaristas e o superior do lazaristas no Brasil, relatórios por ano e por 
série,  nos  quais  estão  listados  os  conteúdos  e  metodologia.  No  Arquivo  Público  do  Estado  do  Paraná  nos 
utilizamos de relatórios de governos que faziam menção ao Internato no período de 1919 a 1942. Do Memorial 
Lisymaco Ferreira da Costa nos utilizamos dos relatórios da subdireção do Internato apresentado a direção geral 
do Ginásio Paranaense, Microfilmagem dos jornais Gazeta do Povo e O DIA, entre os anos de 1919 a 1942 
disponíveis na Divisão Paranaense da Biblioteca Pública de Curitiba.
2inviável, a solução encontrada foi buscar apoio em outra instituição, para formar uma parceria 
e dar continuidade ao projeto. O contexto da Igreja Católica local, que enfrentava adversidade 
e condições desfavoráveis para consolidar um internato católico, contribuiu para a decisão de 
se atribuir à instituição religiosa a administração do Internato público.
O historiador Michel de Certeau (2007, p.99- 100), denomina de estratégia o 
“cálculo das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um sujeito 
de querer e poder é isolável de um ambiente [...] . A estratégia postula um lugar suscetível de 
ser circunscrito como algo próprio e ser a base de onde gerir as relações de uma exterioridade 
de alvos ou ameaças [...]”.  Nesse sentido, o governo do Estado do Paraná e a Igreja Católica 
local buscaram uma solução que unia a inexperiência e a desilusão do Governo Estadual com 
a  prática  de  um internato  e  a  possibilidade  de  manutenção destes  locais  pela  Igreja,  que 
presumidamente tinha experiência,  mas que precisava de  subvenção governamental.  
Neste pacto, como ficavam os professores e os ginasianos? Para os professores e os 
ginasianos restou o uso de táticas. A tática segundo Certeau (2077; p.99) não possui um lugar 
próprio, assim, os professores e ginasianos só puderam se movimentar a partir dos nichos 
deixados pela ação estratégica nas relações de força, por isso eles se aproveitaram de ocasiões 
oportunas  e  delas  tiraram proveito  em benefício  próprio,  como poderá  ser  observado  no 
decorrer  deste  texto.  As  táticas  dos  professores  e  dos  ginasianos  foram  no  sentido  de, 
silenciosamente,   burlar  o  que  estava  posto.   Este  trabalho  evidencia  as  resistências  dos 
professores e ginasianos e explicita como as táticas usadas por eles provocaram mudanças 
naquilo que previamente estava estabelecido pelos estrategistas na “operação” do cotidiano do 
Internato do Ginásio Paranaense.
Este  trabalho desdobra-se em dois tópicos,  a  saber:  a primeira parte  aborda o que 
denominamos  de  estratégias  do  Estado  do  Paraná  para  criar  o  Internato  do  Ginásio 
Paranaense, uma vez que a legislação permitia a criação de um único ginásio público por 
cidade e, no caso de Curitiba, já existia o Ginásio Paranaense. Além disso, serão evidenciadas 
as estratégias da Igreja Católica local, a qual por meio das congregações lazarista e marista 
passou a se fazer presente no Internato e reforçar os valores católicos juntos aos ginasianos. A 
segunda  parte  versa  sobre  algumas  reflexões  relativas  ao  cotidiano  do  Internato,  mais 
especificamente sobre as práticas pedagógicas, na tentativa de captar nuances das práticas 
dos2 professores relativas à metodologia aplicada na década de 1920 e 1930 e por fim as 
apropriações  que os ginasianos fizeram do código disciplinar no  que tange o uso dos espaços 
2. Informação extraída do artigo de Guido Straube, disponível na Revista da Academia Paranaense de Letras, v. 39, 1998, p. 
147/156.
3e do tempo na instituição.
1. Criação, funcionamento e manutenção do Internato 
O  Internato  do  Ginásio  Paranaense  foi  criado  como  um  anexo  do  Ginásio 
Paranaense,  para  administrá-lo,  o  governo  do  Estado  nomeou  um  subdiretor  e  um 
subsecretário,  os  quais  ficaram subordinados  à  direção  e  à   secretaria  geral  do  Ginásio 
Paranaense,  atual  Colégio  Estadual  do  Paraná.  De  1919  ao  início  de  1925,  o  Internato 
funcionou  com  uma  direção  laica,  neste  ínterim  a  instituição  teve  três  subdireções. 
(STRAUBE, 1998, p.1).
Os  documentos  analisados  nesta  pesquisa  sugerem que  a  intenção da  criação  do 
Internato era  atender os jovens do interior do Estado do Paraná e os jovens que moravam 
distante do centro de Curitiba. O Internato passou a fazer parte da História da Educação do 
Paraná no ano de 1919 e, desta data, até início de 1925, funcionou no Palacete José Loureiro3.
                                          Figura 1 Palacete José Loureiro
Como o Palacete não fora construído para fins educativos, ele teve que ser adaptado 
para este fim4. Por ocasião da criação do Internato, todo estabelecimento de ensino secundário 
regular devia ser equiparado ao Colégio Pedro II ou Colégio Nacional do Rio de Janeiro. A 
equiparação de um estabelecimento de ensino secundário significava: ter condições físicas, 
humanas e econômicas para adotar o mesmo currículo e a forma organizacional do Colégio 
Pedro II, pois ele era referência para o restante do país (RANZI; SILVA, 2006; ANTUNHA, 
1980, SILVA, 1969). 
3 Localizava-se à Rua 7 de setembro,  esquina com a Rua Marechal Floriano Peixoto, na cidade de Curitiba, onde atualmente 
funciona parte das instalações da UTFPR. (STRAUBE, 1998).
4
4O  governo  federal,  na  chamada  Primeira  República,  para  equiparar  um ginásio, 
exigia  no  mínimo  a  frequência  de  60  alunos  durante  dois  anos,  lentes  catedráticos5 
concursados e efetivos e lentes substitutos; disciplinas obrigatórias conforme as normas do 
governo federal,  podendo ampliar  o  currículo,  e  condições  patrimoniais  (RANZI;  SILVA, 
2006, p 156). 
Para atender  esta exigência  o governo do Estado do Paraná e a  direção geral  do 
Ginásio paranaense lançaram mão das seguintes estratégias: criaram o Internato como um 
anexo do Ginásio Paranaense; adaptaram o espaço físico de acordo com as exigências da 
época; para cumprir a exigência do mínimo de 60 alunos matriculados e frequentes, somaram 
os  22  alunos  matriculados  no  Internato  com  os  279  alunos  matriculados  na  seção  do 
externato, extrapolando assim o mínimo exigido pelo governo federal. Quanto à exigência dos 
lentes catedráticos,  a direção geral utilizou o mesmo quadro de professores do Ginásio da 
seção do externato. No Palacete José Loureiro, o ginasianos internos tinham aula da 1ª a 3ª 
série, como eram poucos os alunos da 4ª e da 5ª séries, estes somente dormiam no Internato e 
frequentavam as aulas na seção do externato.
No ano de 1924, a  indisciplina do Internato do Ginásio Paranaense extrapolou o 
muro da instituição e chegou a ser notícia na imprensa local. Além do problema disciplinar, o 
Internato também teve um aumento significativo no número de alunos. Para resolver estas 
duas situações, o governo do Estado, juntamente com a direção geral do Ginásio Paranaense, 
passaram a procurar uma nova sede para instalar os ginasianos internos.
A sede encontrada foi o Ginásio Diocesano e o Seminário São José, administrado 
pelos  padres  lazaristas.  Cabe  ressaltar  que,  nesta  época,  o  Ginásio  Diocesano  ofertava 
somente cursos preparatórios 6 e o seminário funcionava paralelamente, exceto as aulas, todas 
as demais atividades dos seminaristas eram separadas das atividades do ginasianos, prática 
5 Lentes ou lentes catedráticos eram professores que só recebiam essa denominação após ter provado, por meio 
de corço, conhecer perfeitamente as teorias e a prática da disciplina. (Decreto. 542. Art. 67.1915). Disponível no 
Arquivo público do Estado do Paraná na cidade de Curitiba. 
6 Os cursos preparatórios consistiam em preparar os alunos em uma ou mais disciplina que compunham o que 
hoje chamaríamos de grade curricular do ensino secundário, para que alunos preparatorianos pudessem prestar 
os exames, de forma parcelada, até a conclusão de algumas disciplinas da grade curricular, que possibilitasse o 
acesso a determinados cursos do ensino superior. Porém, esses exames só podiam ser prestados nos ginásios 
públicos equiparados ao Colégio Pedro II, pois esses eram os únicos autorizados pelo governo federal a realizar 
os exames parcelados, exceto por ocasião da Reforma Rivadávia Correia, 1911-1915, e durante o vigor desta lei, 
a equiparação foi estendida para as escolas particulares, as quais passaram a desfrutar dos mesmos direitos dos 
ginásios públicos. O sistema de cursos preparatórios e dos exames parcelados é herança do Império. A maioria 
dos alunos secundaristas do período imperial conseguiu a certificação por meio deste sistema. No Império e na 
chamada Primeira República, o ensino secundário era percebido como um meio de acesso ao ensino superior, 
não interessando se o aluno cursou este nível de ensino de forma regular ou por meio de exames parcelados 
(ANTUNHA, 1980).
5que continuou acontecendo com a mudança dos alunos  do Internato, de 1925 a 1938. Assim, 
o Ginásio Diocesano deixou de existir para dar lugar ao Internato do Ginásio Paranaense. 
Embora as fontes disponíveis  não tenham apresentado evidências explícitas sobre 
manifestações  ou  rumores  de  descontentamento  de  professores  e  alunos  do  Internato  do 
Ginásio Paranaense para uma sede católica,  esse silêncio não nos impediu de analisar  os 
dados  levantados  e  defender  a  tese  de que  houve um movimento  neste  sentido.  Pois,  de 
acordo como o livro de matrícula do Internato, foi possível evidenciar que, do total de 61 
alunos matriculados no ensino regular do Internato, somente 35 fizeram a transferência para 
nova sede, conforme o quadro 1. 
QUADRO  1  –  NÚMERO  DE  ALUNOS  DO  INTERNATO  NA  TRANSIÇÃO  DE  UMA 
ORIENTAÇÃO LAICA PARA UMA ORIENTAÇÃO RELIGIOSA
ANO 1ª SÉRIE 2ª SÉRIE 3ª SÉRIE 4ª SÉRIE 5ª SÉRIE TOTAL 
1924 26 22 08 03 03 61
1925 52 16 15 03 01 87
Fonte: Livro de matrículas do Internato do Ginásio Paranaense.
Embora o quadro 1 mostre que  o número de alunos da primeira série tenha dobrado 
no ano de 1925, cabe destacar  que antes da chegada dos alunos do Internato do Ginásio 
Paranaense no Ginásio Diocesano e Seminário São José, a direção desta última instituição já 
matriculava alunos nos cursos preparatórios para os exames parcelados. Esse fator contribuiu 
para que o número de alunos da primeira série aumentasse, pois, esse número correspondia à 
soma dos alunos dessas duas instituições.
Outro fator a ser considerado é que o professor de História, Dario Vellozo, deixou de 
ministrar aulas no Internato por ocasião da transferência da sede do Internato para um espaço 
católico. Este professor era denominado na época como anticlerical, dentre outras coisas, por 
defender a escola pública e laica. Cabe ressaltar que a mudança do Internato para um local 
católico aconteceu em meados da década de 1920 em um contexto em que ainda se percebia a 
permanência da rivalidade entre o grupo anticlerical e o laicato católico. Campos (2002, p.9) 
evidenciou  em sua  pesquisa  que  em Curitiba,  no  início  do  período  republicano,  o  grupo 
anticlerical e o laicato católico disputavam a formação das novas gerações que frequentavam 
a escola pública, mais especificamente, os alunos do Ginásio Paranaense.
Na  nova  sede,  o  governo  do  Estado  do  Paraná  e  a  direção  geral  do  Ginásio 
Paranaense consentiram a permanência dos padres lazaristas na instituição para administrarem 
o Internato, porque, na percepção deles,   estes padres tinham certa tradição em trabalhar neste 
regime , pois, alguns eram oriundos do Colégio de Caraça em Minas Gerais,  que era tido 
6como referência na disciplina em regime de Internato.7.
 A presença dos religiosos, porém, não se limitou à administração, o governo também 
nomeou alguns padres lazaristas como professores dos ginasianos internos, que, com o tempo, 
passaram a preencher quase a totalidade o quadro de professores. 
A nomeação  dos  padres  lazaristas  como  professores  garantia  a  eles  as  mesmas 
obrigações dos professores concursados quanto às aulas, porém, não os mesmos direitos. Um 
exemplo de ato discriminatório  era o decreto estadual  542,  que possibilitava somente aos 
lentes concursados participar da Congregação, ou seja, do Conselho do Ginásio. O Conselho 
era  a  instituição  que  determinava  a  estrutura  e  funcionamento  do  Internato  em todos  os 
aspectos. Assim, de acordo com este decreto, os padres nomeados não podiam participar das 
decisões do Internato, pois somente os lentes catedráticos concursados estavam autorizados a 
fazê-lo. 
 A nomeação dos padres lazaristas foi muito importante para diocese de Curitiba na 
época,  pois  como  eles  faziam voto  de  pobreza,   a  maior  parte  dos  proventos  deles  era 
revertida para os cofres da Congregação. Essa renda, somada ao aluguel do prédio pago pelo 
Estado à  diocese  de  Curitiba,  contribuía  para  o  processo  e  romanização  do  Estado,  com 
construções de seminários e novas Igrejas no interior do Estado.   A nomeação dos padres 
lazaristas para exercerem o cargo de professores e a não abertura de concurso público para 
professor  do  Internato  sugerem uma estratégia  do  Estado em manter  o  Internato  sob  seu 
controle, ou seja, sob o controle laico. 
Contudo na década de 1930, a dicotomia ensino público laico versus ensino público 
católico foi  relativizado,  pois,  no governo Vargas,  segundo Rocha (2000) Estado e  Igreja 
católica  se  reaproximaram,  tendo  como  finalidade  combater  as  ideias  socialistas  que 
gradativamente  se  infiltravam no  âmbito  educacional.  O  Ministro  da  Educação  e  Saúde, 
Francisco Campos, no ano de 1936, defendeu o Ensino religioso nas instituições públicas, 
contrariando o ideal republicano. O ministro Campos apresentou o Ensino Religioso como 
“uma verdadeira revolução no campo da educação”. Tanto a Igreja Católica como o Estado na 
década de 1930 percebiam no ensino religioso uma possibilidade de reforçar com os alunos 
valores como “a religião, a pátria e a família”, que, segundo o Ministro Francisco Campos, 
não era mais trabalhado pela proposta de ensino pautado no domínio da técnica e dos métodos 
(CAPANEMA, 2001, p.202). 
Os padres lazaristas e a crise no Internato
7 Informação extraída da correspondência do padre lazarista Fernando Taddei ao superior dos lazaristas no Rio de Janeiro no 
ano de 1929. Disponível no arquivo escolar do Colégio Marista Paranaense.
7No final da década de 1930, o Internato passou por alguns problemas8. Segundo a direção, os 
padres lazaristas que atuavam como professores no Internato estavam faltando com o voto de 
pobreza e com o cumprimento das obrigações no Internato, principalmente no que se referia 
às aulas, como mostra  o fragmento da correspondência a seguir:
[...] A respeito do Padre Souza [...]. Este padre dá impressão que não fez seminário, 
pois nem piedade cristã ele tem. Tem ganhado muito dinheiro pregando nos retiros e 
dizendo missas dentro e fora da casa e não entrega um vintém. [...] Aceita sermões 
fora sem se quer me avisar etc. [...]. Peço ao senhor padre visitador queira trocar por 
outro que queira trabalhar e que tenha espírito lazarista [...]. (carta do padre Manoel 
Gonzales ao padre superior dos lazaristas no Brasil, 01/07/1937).
O nosso subdiácono Andrade é sempre o mesmo. Não está nada melhor. Saúde do 
corpo ótimo, mas pobre de espírito, está bem atrapalhado, è Incapaz de fazer uma 
leitura seguida e clara. Nem se quer a oração da noite e da manhã. Dá algumas aulas 
agora  só  no seminário,  pois  os  meninos do  ginásio  não  sabiam nem a  primeira 
declinação e,  ele  já  estava marcando lição quase no fim da gramática (Carta  do 
padre Manoel Gonzales ao superior dos lazaristas no Rio de Janeiro, 04/10/1937)
A carta  do  padre  Manoel  Gonzales  relatando  o  problema  do  padre  Souza  e  do 
subdiácono  Andrade  não  foi  um caso  isolado,  a  maioria  das  cartas  enviadas  ao  superior 
evidenciou que a crise entre os padres Lazaristas do Internato era mais complexa. Para evitar 
aborrecimentos  com os  pais  dos  alunos,  o  diretor  padre  Manoel  Gonzales  contratou  um 
professor substituto para o padre Souza. Segundo as correspondências do padre Gonzales, a 
crise do Internato era causada pelas atitudes de alguns padres lazaristas, mas, além disso, 
alguns padres encontravam-se adoentados.
Além dos problemas mencionados, os lazaristas também encontraram dificuldades 
em trabalhar  com os  alunos  internos  no  que  se  refere  à  disciplina.   E,  ainda,  eles,  não 
dispunham de  um contrato  que  os  garantisse  no  Internato.  Segundo  uma  carta  do  padre 
Gonzales por ocasião da assinatura do contrato, quando eles assumiram o Internato, Dom 
Braga foi acometido de um derrame cerebral e o contrato ficou para ser assinado depois, o que 
acabou não acontecendo9.  Os  problemas mencionados,  aliados  à  mudança  de  governo do 
Estado de bispo na diocese de Curitiba, contribuíram para que os padres lazaristas deixassem 
a administração do Internato e, em seu lugar, assumisse outro grupo de religiosos, os Irmãos 
Maristas do Sul.
8 De acordo com as correspondências do padre Manoel a Gonzales (diretor do Internato do Ginásio Paranaense de 1929 a 
1939) ao superior dos padres lazaristas, padre Eugênio Pasquier, no Rio de Janeiro. Correspondências disponíveis no arquivo 
escolar do Colégio Marista Paranaense.
9 Carta  do  diretor  Manoel  Gonzales  ao  padre  Eugênio  Pasquier,  superior  dos  lazaristas  no  Brasil. no  Rio  de  Janeiro. 
Correspondências disponíveis no arquivo escolar do Colégio Marista Paranaense.
8Irmãos Maristas na Administração do Internato
A trajetória dos Irmãos Maristas rumo à direção do Internato iniciou-se em 1927, 
quando os Irmãos Maristas do Sul10 e os Irmãos Maristas do Brasil Central pleitearam a zona 
litorânea  e  norte  de  Santa  Catarina.  Essas  duas  províncias  julgavam o local  fértil  para  o 
recrutamento vocacional. Como ambas tinham interesse pela região, o caso foi levado para o 
Conselho Superior Marista no Brasil  e a decisão de quem ficaria foi  através do voto.  Os 
Irmãos Maristas do Sul perderam por três votos a dois (AZZI, 1997, p.182-197). 
Paralelo à disputa dos Irmãos Maristas do Brasil Central e dos Irmãos Maristas do 
Sul, Dom Ático Eusébio da Rocha, assumiu a diocese de Curitiba a convite do Interventor 
Manoel Ribas. Dom Ático foi bispo da cidade de Santa Maria e lá conheceu o trabalho dos 
Irmãos Maristas do Sul, foi neste período que Dom Ático também conheceu o interventor 
Manoel Ribas.
O  interventor  Manoel  Ribas,  no  final  da  década  de  1920,  ocupou  o  cargo  de 
presidente da cooperativa dos ferroviários em Santa Maria, no Rio Grande do Sul, estabeleceu 
laços  de  amizade  com o  bispo  Dom Ático,  da  Cidade  de  Santa  Maria  e  com os  irmãos 
maristas do sul,  pois no exercício do cargo de presidente da Cooperativa dos ferroviários 
sustentou economicamente uma escola administrada por um Irmão Marista cujo nome era 
Jean Raphael. Essa amizade entre os irmãos Maristas do Sul, o arcebispo Dom Ático e o 
Interventor  do Estado do Paraná contribuiu para  que essa congregação viesse a  ocupar  a 
direção do Internato no ano de 1939.
Contudo, o convite de Dom Ático e do Interventor Manoel Ribas para que os irmãos 
maristas  viessem  ocupar  a  direção  do  Internato  foi  analisado  pelo  superior  dos  Irmãos 
Maristas  no  Brasil,  Afonso  Desiré,  o  qual  lembrou  que,  por  ocasião  da  inauguração  do 
Colégio Santa  Maria  em 1925,  em Curitiba,  sob a  administração dos Irmãos Maristas  do 
Brasil Central, foi estabelecido um acordo com os padres lazaristas do Internato do Ginásio 
Paranaense e,  segundo esse acordo os  Irmãos Maristas  não poderiam abrir  pensionato na 
cidade de Curitiba, evitando assim concorrência entre as duas congregações (AZZI, 1997).
Para  resolver  este  impasse,  Dom  Ático  estabeleceu  que  os  padres  Lazaristas 
administrariam  o  Seminário  São  José  e  os  Irmãos  Maristas  do  Sul  administrariam  o 
Internato11.  Esta  estratégia  do  arcebispo  garantiu  que  a  Igreja  Católica  local  continuasse 
10 No Brasil, os Irmãos Maristas estão divididos em três unidades administrativas denominadas de províncias, sendo estas: 
Província do Brasil Centro-Norte, Brasil Centro e do Rio Grande do Sul que abrange também o Distrito Federal. (AZZI, 
1997, p.180).
11 Informação extraída das cartas de Dom Ático ao superior dos lazaristas e ao superior dos Maristas no Brasil, disponível no 
arquivo do Colégio Marista Paranaense.
9reforçando os valores católicos entre os ginasianos internos e continuasse também o processo 
de romanização do Estado por meio dos novos sacerdotes formados pelo Seminário São José, 
sob administração dos padres lazaristas.  Foi neste contexto que os Irmãos Maristas do Sul 
assumiram a administração do Internato. 
Segundo os dados levantados, os Irmãos Maristas do Sul encontraram o prédio 
em condições precárias, os reparos foram ajustados paralelamente  às atividades educacionais 
do Internato no período de 1939 a 1942.
Chegados  ao  Internato  do  Ginásio  Paranaense  (1939),  não  acreditávamos  no 
panorama que nos apresentou. Que loucura de vingança! Teria sido ideada contra os 
novos dirigentes? O que nos deixaram? Procuro termos para descrever o que se via: 
portas e janelas tudo em pedaços,  sem nenhum vidro intacto;  quadros,  espelhos, 
torneiras, copos, garfos e facas, nem uma colher ou cama sequer... Tudo sumido ou 
sem  condições  de  ser  utilizado...O  que  aconteceu?  Não  sabíamos  explicar. 
Adivinhávamos  A primeira  noite  foi  lúgubre,  pois  os  fios  elétricos...  Tudo  fora 
arrancado e as Lâmpadas estavam em pedaços (...). Não creio, como diziam, que 
tudo  fora  instigado  pelas  pessoas  que  vinham  dirigindo  o  Internato  de  forma 
lamentável.  Os  diretores  até  então,  não  primavam pela  disciplina,  pela  ordem e 
respeito.  Retiraram  com  mágoa  que  não  puderam  conter  (Memórias  do  Irmão 
Pacômio) 49.
A transição da gestão lazarista para a gestão Marista foi marcada por tensões 
entre  as  duas  congregações  e  a  insatisfação  de  alguns  alunos,  como indicou  o  relato  de 
memória do Irmão Pacômio.
REFLEXÕES  SOBRE  A CULTURA ESCOLAR  –  PRÁTICAS  PEDAGÓGICAS  E 
DISCIPLINARES
O currículo no Internato- permanências e mudanças
O Internato do Ginásio Paranaense,  assim como os demais  ginásios  estaduais  do 
período  analisado,  obedeciam  ao  currículo  definido  pelo  governo  federal.  Na  chamada 
Primeira República,  a  referência  para  as  escolas  secundárias  estaduais  era  o  currículo  do 
Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro. Contudo, para esse período, as secundárias estaduais 
podiam acrescentar outras disciplinas caso achassem necessário69 (ANTUNHA, 1980, p. 92). 
No governo Vargas,  a  Reforma Francisco Campos (1931) e a  Reforma Capanema (1942) 
definiram o que devia ser ensinado nos ginásios brasileiros.
 Diferentemente do Currículo definido na Chamada Primeira República pelo Colégio 
Pedro II do Rio de Janeiro, a Reforma Francisco Campos, de 1931, em suas orientações, além 
de propor novas disciplinas, também propunha uma metodologia de ensino que considerasse o 
educando como sujeito da aprendizagem.  A proposição destas novas disciplinas e de nova 
metodologia tinha como finalidade possibilitar uma formação dos jovens estudantes de acordo 
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com o  Brasil  urbano  e  industrializado  em construção.  Segundo Chervel  (1990,  p.  15),  a 
constituição  de  um  currículo  ocorre  em  meio  a  conflitos  e  disputas.  Chervel  fez  esta 
constatação em seus estudos sobre o novo currículo da Europa no início do século XX. Ele 
ressaltou que alguns critérios, foram observados ao que tange quais disciplinas deveriam sair 
e quais deveriam ser incluídas no novo currículo, os critérios foram: finalidade, conteúdos, 
métodos e avaliação. A preocupação daquela época era que os conteúdos dessem conta de 
“cultivar” os novos sujeitos para atuar na nova sociedade européia emergente.
Nesta  investigação  procurou-se  focar  em  um  destes  critérios  estabelecidos  por 
Chervel, mais especificamente o da finalidade e o da metodologia das disciplinas no currículo 
do Internato do Ginásio Paranaense. Essa opção se deu no sentido de procurar entender quais 
eram  as  justificativas  para  que  as  disciplinas  fizessem  parte  da  grade  curricular  dessa 
instituição no período pesquisado levando em consideração que o currículo era nacional.
O currículo do Internato do Ginásio Paranaense, nas primeiras décadas da República, 
prevaleceu  um misto  entre  as  disciplinas  das  humanidades  e  as  denominadas  científicas, 
constituindo o que André Chervel denomina de humanidades científicas.
A proposta  desse  novo  currículo  para  a  escola  secundária  teve  como  finalidade 
superar a cultura do ensino secundário voltado somente para o acesso ao ensino superior e 
preparar o jovem secundarista para a vida. No período investigado (1919-1942), foram vários 
os dispositivos utilizados pelos reformadores educacionais na tentativa de inserir uma nova 
cultura de ensino que viesse a se preocupar em “cultivar” o jovem secundarista para um Brasil 
urbano e industrial que estava despontando. A busca por este ideal persistiu durante toda a 
Primeira República e continuou na década de 1930 (ANTUNHA, 1980, p.92).
Embora  a  Reforma  Francisco  Campos  (1931)  tenha  perseguido  o  ideal  de 
transformar  o  ensino  secundário  em um curso  “formador”,  instituiu  o  ensino  secundário 
dividido em dois cursos seriados: o curso fundamental, de cinco anos, e o curso complementar 
de dois anos. O curso fundamental de cinco anos tinha por objetivo uma formação geral, com 
o intuito de preparar o homem para a vida em sociedade e para os grandes setores da atividade 
nacional, independentemente do ingresso no ensino superior. As disciplinas que fizeram parte 
do currículo do curso fundamental tinham como finalidade proporcionar uma formação geral 
ao  ginasiano,  isto  é,  caso  desejasse  verticalizar  os  conhecimentos  adquiridos,  deveria 
frequentar o curso complementar. 
O curso complementar de dois anos mantinha o objetivo de formação propedêutica, 
com propostas curriculares diferenciadas e obrigatórias para os candidatos à matrícula em 
determinados institutos de ensino superior. Paralelamente à discussão sobre o formato e a 
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finalidade do ensino secundário,  discutia-se também quais disciplinas ou matérias deviam 
compor o currículo na formação dos alunos secundaristas.
No decorrer dos vinte e três anos de existência do Ginásio Internato Paranaenses 
muitas  matérias  foram inseridas  no  currículo,  outras  tantas  foram suprimidas  (SANTOS, 
2009). As mudanças e permanências no currículo da escola secundária desta época tinham 
como uma das finalidades melhorar a formação ofertada ao ginasiano. Contudo, este trabalho 
evidenciou que, embora a proposta metodológica da década de 1930 estivesse pautada nas 
discussões de Dewey, na valorização da aulas práticas e nos pressupostos da Escola Nova,  a 
metodologia  praticamente  continuou  a  mesma  da  década  de  1920,  exposição  oral  dos 
conteúdos sempre valorizando a memorização, que era o carro chefe das aulas,“pois saber de 
cor é que era saber”, conforme o observado nos relatórios finais do internato.
Depois de haver explicado a lição, o mestre convidava um dos alunos a levantar-se e 
a repetir na mesma ordem tudo o quanto o mestre disse, a explicar regras com as 
mesmas palavras,  a  fazê-las  aplicar  com os mesmos exemplos (SNIDERS  apud 
ANDRADA , 2000, p. 96).
Embora  a  Reforma  Francisco  Campos apontasse  para  uma  renovação 
pedagógica,  propondo um ensino descentralizado da figura do professor  e   que a  línguas 
estrangeiras  fossem  ministradas  pelo  método  direto os  poucos  registros  encontrados  no 
Internato sobre as práticas dos professores evidenciaram que a proposta ficou no prescrito. 
Possivelmente pela ausência de uma formação específica para o professor, a qual se tornou 
realidade somente na década de 1930, com a instalação das primeiras faculdades de Educação 
no  Brasil.  Além  disso,  exigência  do  cumprimento  do  currículo  nacional,  o  sistema  de 
avaliação era bastante severo na época, prevalecendo a classificação e a meritocracia. Esses 
fatores contraditórios provavelmente tenham contribuído para que os professores do Internato 
mantivessem as  mesmas  práticas  utilizadas  na  década  de  1920.  Nesse  sentido,  os  dados 
sugerem que os professores não negavam os novos pressupostos por resistência ao novo, mas 
pela incompreensão destes pressupostos.
O relógio e o cotidiano dos ginasianos
Os  usos  do  tempo  no  Internato  do  Ginásio  paranaense  eram  rigidamente 
esquadrinhados,  os  ginasianos  eram  regulados  por  horários  nada  flexíveis.  A rotina  do 
internato começava as seis horas da manhã e ia até por volta das oito horas da noite.  Os 
espaços  eram rigidamente  controlados  pelos  religiosos12,  sendo  que  os  ginasianos  tinham 
12 Ressaltamos que no período de 1919 a 1925 (período laico), as poucas fontes encontradas não  permitiram 
aprofundar mais sobre o uso do tempo e do espaço pelos ginasianos no Internato.
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horário  fixo  para  acordar,  rezar,  estudar  em sala  de  aula,  estudar   no  salão  de  estudos, 
alimentar-se, tomar banho e para dormir. Os espaços no Internato sempre contavam com a 
presença de um ou mais religioso, além de contar com normas específicas de uso.
O uso  do  tempo  e  dos  espaços  nas  instituições  educativas  não  é  um dado 
natural, a priori (ESCOLANO; FRAGO, 2001, p.45), mas sim, o resultado de uma construção 
cultural. Nesse sentido, a distribuição das atividades no Internato sob a supervisão dos padres 
lazaristas e, posteriormente, dos irmãos maristas, eram pensadas como estratégias, tinha como 
finalidade organizar o espaço pedagógico da instituição e, sobretudo, controlar o tempo das 
ações com a finalidade de garantir e manter a disciplina. 
Apropriação do código disciplinar pelos ginasianos
O livro de penas disciplinares e do regulamento do Internato evidenciou que, 
nos 23 anos de atividade desta instituição, ela funcionou como um espaço produzido pelas 
ações  dos  sujeitos  que dela  fizeram parte.  Para o  historiador  Michel  De Certeau  há uma 
distinção entre lugar e espaço.
[...] Um lugar é a ordem segundo a qual se distribuem elementos nas relações de 
coexistência.  Aí  se acha,  portanto  excluída  a  possibilidade,  para  duas  coisas,  de 
ocuparem o mesmo lugar. [...] o espaço de certo modo é um cruzamento de móveis. 
É de  certo  modo animado pelo  conjunto  dos  movimentos  que  aí  se  desdobram. 
Espaço  é  o  efeito  produzido  pelas  operações  que  orientam,  o  circunstanciam,  o 
temporalizam  e  o  levam  a  funcionar  em  unidade  polivalente  de  programas 
conflituais  ou  de  proximidades  contratuais.  [...]  Em  suma  o  espaço  é  o  lugar 
praticado (2004, p.202).
A ocupação do espaço no Internato ocorreu por meio de alguns desafios, dentre eles 
podemos  destacar  o  improviso  de  sua  instalação  em  um  prédio  não  próprio  para  uma 
instituição educativa, posteriormente, na outra sede, o uso de um espaço destinado a atender 
um público de futuros sacerdotes católicos e readaptado para receber os ginasianos. 
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No período laico, 1919 a 1924, as atividades dos ginasianos iniciavam-se por voltas 
das 7 horas da manhã e terminavam por voltas das 17 horas. Neste período, o prédio não 
contava com um salão amplo para estudos, sendo que muitos internos estudavam em seus 
aposentos, os quais eram compostos de no máximo 4 internos por quarto e sem  a presença de 
um inspetor em tempo integral.  Esta prática foi diferenciada da que aconteceu no período de 
1925 a 1942, na administração dos padres lazaristas e irmãos maristas, quando os ginasianos 
ficavam  o  tempo  todo  sob  a  inspeção  de  um  ou  mais  religioso,  sendo  que  qualquer 
comunicação entre  os  ginasianos  em tom mais  acalorado era  imediatamente  interrompida 
pelos inspetores, de acordo como regulamento do Internato. 
Parafraseando Frago e Escolano (2001, p. 62), existem muitas maneiras de proibir 
sem expressar a proibição verbalmente, uma destas maneiras é ocupar todo o tempo e todos os 
espaços.  Além disso,  as fontes consultadas sugerem que o desrespeito  a  religiosos  estava 
associado a ideia de “pecado”, essa ideia era alimentada  por alguns pais e parte da sociedade 
da época, como pode ser exemplificada  pela carta de um pai aos seus filhos no Internato. 
Queridos filhos, respondo vossa carta [...].  Não deves de forma alguma em caso 
algum  comentar  com  colegas  contra  teus  superiores,  porque  isso  é  um  falta 
gravíssima de educação, uma descida da própria dignidade. O homem digno não é 
como as lavadeiras ou as velhas mexeriqueiras que vivem a bater a língua sobre os 
demais. Em relação aos superiores então a falta é maior. Tudo, isso, é nossa voz 
íntima que nos demonstra, porque após termos injuriados ou falado mal de outrem, 
sentimo-nos arrependidos e mais diminuídos perante Deus e daquele que falamos 
mal, pior ainda se for um religioso [...] (carta de um pai sem autoria - Revista ECOS, 
1942, p. 28).
A carta desse pai, de certa forma, exemplifica como muitas famílias daquela 
época se utilizavam da moral cristã para disciplinar seus filhos.  No internato, a disciplina dos 
ginasianos  era  submetida  conforme  o  disposto  no  regulamento,  registros  e  sanções  pelas 
infrações cometidas, além do uso do tempo e do espaço serem controlados ininterruptamente.
As penas disciplinares dos ginasianos eram anotadas de forma muito sucinta em um 
livro de registro, o que dificultou uma análise mais aprofundada. Nos registros, encontramos 
prazos das suspensões, nome do ginasiano e tipo de punição.  No entanto não constava o 
motivo das punições de forma detalhada. Os dados sugerem que o prazo da suspensão das 
aulas era resolvido no calor da hora e não pela gravidade do ato cometido. Segundo o registro 
de  penas  disciplinares,  um ginasiano  foi  suspenso  por  oito  dias  por  ter  se  ausentado  do 
Internato sem a permissão da direção,  em outro registro,  encontramos a  suspensão de 13 
alunos de uma mesma sala por 08 dias, e 15 dias das aulas de Inglês, motivo: indisciplina na 
aula de Inglês. 
De  acordo  com  o  regulamento,  a  exclusão  do  ginasiano  do  internato 
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aconteceria por preguiça habitual, insubordinação ou prática de atos imorais13. A penalidade 
mais utilizada era a suspensão. Quando a suspensão recaía em um dia de prova, era atribuída 
ao aluno a nota zero. Este dispositivo provavelmente inibia a não observação, por parte dos 
ginasianos,  do  disposto  no  regulamento  do  Internato.  Talvez  isto  explique,  em  parte,  o 
pequeno índice de registros de infrações nos 23 anos de existência do Internato sob subvenção 
do  Estado.  Outro  fator  evidenciado  é  que  os  ginasianos  não  se  opunham às  normas  do 
Internato  de forma explícita,  mas adotavam “práticas  gazeteiras”  ou táticas.  Para Certeau 
(2007, p.46) a tática “só tem por lugar o outro”, nesse sentido, os ginasianos não dispunham 
de um cálculo objetivo, mas dependiam dos nichos deixados pelos estrategistas, ou seja, pelos 
padres lazaristas e posteriormente pelos irmãos maristas, pois eram eles que definiam como 
tempo deveria ser utilizado no Internato, bem como qual tipo de sanção deveria ser aplicado 
no caso de desobediência  ao regulamento estabelecido. As práticas dos ginasianos tidas como 
desviacionistas no Internato no período, de 1919 a 1942, foram relativamente pequenas se 
comparadas com o estudo de Ranzi (2009) relativo à seção do externato. 
O fato  do Internato  ter  passado para  a   administração  de  religiosos  católicos  no 
período de 1925 a 1942 pode ter contribuído para que os ginasianos do Internato tivessem 
uma14 atitude  mais  contida  em  relação  à  indisciplina,  pois,  de  acordo  com  as  fontes 
consultadas, segundo a representação que os ginasianos tinham dos padres lazaristas e dos 
irmãos maristas , desafiá-los era mais do que transgredir o código disciplinar,  possivelmente 
significasse ‘pecado’, isso pode ter funcionado como uma espécie de dispositivo para modelar 
as atitudes dos ginasianos, consideradas indisciplinadas para a época.
A análise do que estava prescrito quanto ao uso do tempo e da disciplina no Internato 
por meio do regulamento, bem como, as práticas dos ginasianos captadas por meio de bilhetes 
e  anotações  no livro de penalidades disciplinares da instituição,  evidenciou um pouco da 
visibilidade dos procedimentos adotados pelos gestores principalmente em relação ao modo 
de agir, nos usos do tempo e dos espaços pelos ginasianos. Possibilitou ainda uma noção do 
movimento  dos  ginasianos  dentro  do  campo  de  visão  do  poder  hierárquico  do  qual  era 
composta a instituição, evidenciando assim, uma noção de como ginasianos, professores e 
gestores transformaram “o lugar” (prédio do Seminário São José) em um “espaço praticado” 
(Internato do Ginásio Paranaense).
Considerações finais
13 Cf. Propescto do Internato do Ginásio Paranaense, de 1927, p. 18. – disponível no Memorial Lisymaco Ferreira da Costa.
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O internato do Ginásio Paranaense teve três administrações diferentes, uma laica e 
duas religiosas,  as quais disputaram espaço na formação do jovem secundarista,  nenhuma 
delas escapou do improviso e da precariedade que foi a tônica das três gestões. 
 A tentativa de imersão no cotidiano do Internato com a finalidade de trazer à tona 
uma noção do dia a dia dessa instituição, evidenciou que a prática dos professores quanto à 
metodologia estava emanada pela tradição, ou seja, embora a  Reforma Francisco Campos de 
1931, apontasse para uma renovação pedagógica na prática, o que prevaleceu no Internato foi 
o que estava prescrito  pelo Colégio Pedro II, na década de 1920.
Quanto às apropriações que os ginasianos fizeram do código disciplinar, evidenciou-
se  de  maneira  geral  que  eles  procuraram  atender  o  que  estava  prescrito,  as  práticas 
desviacionistas, embora presentes, não foram tão intensas, pois o tempo e os espaços eram 
muito controlados, isso de certa forma cerceou o movimento dos ginasianos internos.
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